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Cooperativas. As mudanças políticas 
dec?rrentes do 25 de Abril de 1974 per-
mitIram revitalizar o movimento coo-
p.erativo, dando condições para o apare-
cImento_ de novas cooperativas e para a 
renovaçao das que tinham funcionado 
durante o Estado Novo. Alguma's dessas 
cooperativas existiam desde o século 
XIX ou da I República, mas a maior 
parte tinha sido criada pela ditadura. A 
essas cooperativas juntaram-se cente-
nas de outras que foram constituídas 
no~ anos que se seguiram à Revolução. 
EXIstIam assim cooperativas com dife-
rentes origens, percursos e formas de 
funcionamento, que os governos procu-
raram enquadrar em regras democráti-
cas. Os dados reunidos por Henrique 
Schawarz da Silva (1995, p. 281), apre-
sentados no quadro indl'cam o ' , nun1ero 
de cooperativas existentes oficialmente 
aquando do golpe militar de 25 de abril 
e, também, em 1976 e 1978. Vários auto-
res advertem para a fraca fiabilidade 
das estatísticas relativas às cooperativas, 
decorrente tanto das diferentes classifi-
ca?ões adotadas pelas entidades que 
reunem os dados, como dos métodos 
de recolha e cálculo seguidos. Apesar 
destas limitaçOl's, II d Id, 
usados como illdl, Id"l I 
verso de organi~,I~ol". III I I 
plexo. Calcula Sl' '1111' 11111' I 
ção de 1974 estivl'SMol1I 11111 
cooperativas. D ·st,I.~, 'I II I 
riam anteriores à (oll\olld" I 
do Novo. À sem Ihllll~11 di, "PI 
c~u em outros pafscs d,1 I III "I 
vlmento cooperativo dI' I II II 
em Portugal a partir til' 1111 .ld'l I 
cuIo XIX, inspirado "doi I I" I 
Rochdale Pioneers (Mam I" I, I I 
Unido), criada em 1844. A I I I I II 
de 1867 conferiu o primeilll , 1111"1 II 
mento legal às cooperativa .. " 111111111 
do a disseminação dos va lol (' 11111]1 I 
~ivistas. Grande parte destas '"11'111 II 
areas urbanas e mais indust l i,11I / Id I I 
Port~ e Lisboa (incluindo 111,111'.' III ,I 
~o no Tejo), outras apano'I'I'"'' IIj 
areas rurais ou em pequcnm ,,"11 
urbanos. Muitas tiveram existt III LI I I, 
mera. Outras resistiram não só, III I I 
bilidades políticas e sociais, qlll' 1111111 I 
ram as décadas de finais da MOII'''1j1l11 
Constitucional e a I Repu' bl,' I b \, 11111111 
tam ~m ao controlo e à p l'sl'I\"I\ ,III 
exerCidos pelos governos das dll,II I\11.1 
que se seguiram ao golpe milll,1I di 
1926. Em 1933-1934, a consolida, ,\(I dI! 
Est~do Novo tornou claro que O r,'){ 1111 
era mcompatível com os valore dt'II"1 
cráticos e e~ancipatórios, que ai i 'I ~ ,I 
vam o movImento cooperativo. A dl'i,' 
sa desses valores foi assumida por dilr 
rentes correntes políticas e ideoló 'i, 01 
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II oposição à ditadura, que, por diver-
I' vias, procuraram manter em funcio-
".II\lcnto as cooperativas já existentes. 
II 'ontrário do que aconteceu com ou-
II ,IS organizações da sociedade civil (as-
"lÍações e sindicatos, por exemplo), a 
ditadura tolerou o funcionamento de 
I ooperativas. Juridicamente, estas con-
tllluaram regidas pelo Código Comer-
I 1,11 de 1888 e, enquanto sociedades co-
"Icrciais, não foram proibidas. Todavia, 
II crescente perseguição ao movimento 
,Issociativo e sindical afetou, inevitavel-
mente, as cooperativas. Como frequen-
I 'mente todas estas organizações esta-
vam vinculadas às dinâmicas locais e se 
Illicerçavam em redes sociais que se 
COOPERATIVAS 
l ruzavam, as atividades de dirigentes e 
sócios eram facilmente consideradas 
ilegais e subversivas pelo Estado Novo, 
() que perturbava a continuidade das 
cooperativas. A maior parte das 193 
cooperativas de consumo e das 132 cai-
x:as de crédito, contabilizadas em abril 
de 1974, teriam sido criadas antes do Es-
tado Novo. As origens de umas e outras 
são distintas, sendo também encaradas 
de forma diferente pela ditadura. Mui-
tas das caixas de crédito apareceram na 
sequência da legislação de 1911, resulta-
ram das dinâmicas locais e surgiram 
dispersas pelo país. O Estado Novo 
submeteu-as à tutela da Caixa Geral de 
Depósitos (banco público), que as 
transformou em meros balcões de aten-
dimento local. Ficaram controladas pe-
los poderes centrais e impossibilitadas 
de dar apoio financeiro às atividadcs 
agrícolas. Durante o Estado Novo, as 
cooperativas de consumo, que repre 
sentavam a vertente mais ativa do coo-
perativismo na Monarquia Constitucio-
nal e I República (em 1926 existiriam 
336), acabaram por se destacar na defe-
sa dos valores do movimento. Conti -
nuando a ser disputadas por diferentes 
tendências políticas, procuraram man 
ter ativo o respeito pelos princípios 
cooperativistas, consagrados em 1937 
pela Aliança Cooperativa Internacio 
na!. Por um lado, muitas das cooperati 
vas de consumo estavam estreitamente 
ligadas aos meios operários de Lisboa c 
Porto, onde o Partido Comunista Por 
tuguês estava fortemente implantado. 
Por outro, tiveram apoios oriundos da 
Seara Nova, nomeadamente de António 
Sérgio, que foi um dos mais destacados 
teóricos e promotores do cooperativis 
mo em Portugal no século XX. lnspi 
rado por Charles Gide, o grupo reunido 
em torno de António Sérgio, constituí 
do por personalidades que representa 
vam diferentes tendências da oposição 
(socialistas, republicanos, anarquistas, 
comunistas, católicos), conferia centra 
lidade às cooperativas de consumo. Em 
1951, começaram a publicar o Bole/i/II 
Cooperativista. Quatro anos depois, 
promoveram a UNICOOPE-Uniao 
Cooperativa Abastecedora. Esta coope 
rativa de segundo nível funcionava () 
mo central de compras, que fornecia as 
cooperativas que vendiam a retalho, 
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Apesar das tentativas, revelou-se difícil 
reunir todas as cooperativas de consu-
mo na UNICOOPE, que em 1974 conta-
va com cerca de 100 associadas. A par 
dos objetivos económicos, muitas des-
tas cooperativas visavam também pro-
mover atividades educativas, culturais e 
cívicas. Contudo, temendo que estas se 
tornassem manifestações de oposição 
política, o Estado Novo procurava 
limitá-las. Alegava que as cooperativas 
tinham fins estritamente económicos, 
dificultando a constituição legal das 
que visassem outros objetivos. Mesmo 
assim, a partir dos anos 60, surgiram 
várias cooperativas que davam priori-
dade às áreas culturais e educativas. Em 
1971, com a publicação da Lei n.O 570/71, 
muitas foram impedidas de funcionar. 
Equiparando as cooperativas que não 
fossem estritamente económicas a asso-
ciações, foi-lhes exigido que os estatu-
tos e os corpos gerentes fossem ratifica-
dos pelas autoridades, impossibilitan-
do, na prática, que tivessem reconheci-
mento legal. Muitas cooperativas aca-
baram por ser encerradas e os promoto-
res perseguidos pela polícia política. Al-
gumas lograram continuar em ativida-
de, como a Cooperativa Cultural Árvo-
re (Porto), fundada em 1963. Apesar 
da considerável relevância adquirida 
pelas cooperativas antes referidas, eram 
as cooperativas criadas pelo Estado No-
vo que tinham maior expressão numé-
rica em abril de 1974. Os apoiantes da 
ditadura disputaram com os outros 
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protagonistas polll II II' 
cooperativistas, ,1111'1,1111(11 
integrando-as na dOIlIIIIl.1 1111 
sistema corporativo. lli 1,'1,11 "II 
forte intervenção do I<:~IIIIII 
o funcionamento mais t'I • 11111 
de cooperativas. E tas 11'"1111 I 
das como entidades dqll IId. III 
instituições corporativa~, '1'11 " , 
tutelava, sem que houvesM' "I" " IIII 
de para uma participa ao ,ti ,II I " 
sócios. Grande parte de~I.' I ,''' 
vas estava relacionada 0111.11,",,11 
e transformação de prOdulo\ III" I , 
Depois de algumas expcrl III I I 
sempre bem-sucedidas, nON .11111 
Estado fomentou a formaçao di "" I 
rativas após a II Guerra. As '1'11 I '" I 
rativas agrícolas contabilizada \ I III II I 
de 1974, que outros autores polil III I 
signar de transformação de pie ,,1111 
agrícolas, traduziram a apo la d" I I 
do Novo em alguns subsetorcs PIIO""11 
vos (vinho, azeite, leite, horlollllll, 
las). Nasceram na dependência dll II 
mios da lavoura, careciam de 31111111 I 
ção do Ministério da Economia. I I 1111 
financiadas por fundos geridos 1,.11 
Junta de Colonização Interna (Di! ('\ , " 
-Geral da Subsecretaria/Secreta I '" .I, 
Estado da Agricultura do Ministét iII til 
Economia) e por organismos de UIIII 
denação económica conforme o SlII! I 
tor de especialização (Junta Na iOIl II 
do Vinho, Junta Nacional do AZ('II, 
Junta Nacional dos Produtos Pecuáll" 
e Junta Nacional das Frutas). Esl., 
,",perativas agrícolas tornaram-se ins-
II II I IIcntos para promover as políticas 
.I, ('slabilização dos preços, estandardi-
,\.10 dos processos de fabrico, higieni-
,\,10 e sanidade dos produtos. Assu-
1III.Im a forma de lagares de azeite, ade-
,I~ de vinho, armazéns de frutas, esta-
I",ft- imentos de compra e venda de 
1" odutos para a agricultura ou aluguer 
01" maquinaria. Estavam dispersas pelo 
1'.lÍs, conforme a tendência da especiali-
,,~ào produtiva regional, e dinamiza-
',1111 diferentes cadeias de produção, 
11.lnsformação e distribuição. Torna-
1,lm-se essenciais para garantir o abas-
ln imento de produtos básicos aos habi-
t.lllles dos centros urbanos em expan-
.10. Estas organizações não assumiam a 
v('rtente associativa inerente às coope-
1.llivas, que estava entregue aos Gré-
IllÍOS da Lavoura (filiavam obrigatoria-
III 'nte todos os agricultores), concen-
II'ando-se no desempenho de funções 
I'lonómicas. A maior parte das coope-
1.llivas agrícolas contabilizadas em abril 
ti' 1974 continuou a funcionar nas déca-
d,IS seguintes. Nos primeiros anos da 
ti Icada de 70, a crise económica inter-
nacional, associada ao choque petrolí-
kro de 1973, e as mudanças políticas in-
Innas, decorrentes da Revolução de 
.Ihril de 1974, favoreceram a mudança 
110 cooperativismo nacional. Como em 
(rises económicas anteriores, procura-
vam-se alternativas ao capitalismo. Ao 
mcsmo tempo, desapareceram os impe-
li i mentos políticos e administrativos 
COOPERAnVA,' 
que tinham limitado as diversas expres 
sões associativas da sociedade portu-
guesa. Estes fatores estimularam o apa-
recimento de novas cooperativas e exi-
giram, também, a adaptação das que já 
existiam. Globalmente, acentuando a 
tendência anterior, as cooperativas 
enquadraram-se num cooperativismo 
de produção ou num cooperativismo de 
utentes. Os dados apresentados no 
quadro anterior mostram que o total de 
cooperativas quase triplicou nos anos 
que se seguiram à Revolução, somando 
mais de 2700, em 1978. A expansão do 
movimento cooperativo é indissociável 
das múltiplas iniciativas cívicas que vi-
savam resolver problemas das comuni-
dades (falta de habitação, estabeleci-
mentos de ensino, abastecimentos, ati-
vidades culturais, etc.) e das experiên-
cias de autogestão (unidades fabris, 
construção civil, exploração da terra, 
etc.), acompanhando os intensos deba-
tes políticos e ideológicos. A constitui-
ção de diferentes cooperativas enqua-
dra-se nas dinâmicas sociais, económi-
cas e políticas desses anos, diminuindo 
ao longo da década seguinte. No âm-
bito do cooperativismo de produção, 
destaca-se o aumento de cooperativas 
de produção operária (construção civil, 
metalomecânica ligeira, têxtil), que pas-
saram a ser mais de 400, em 1976. Cres-
cimento ainda mais notável verificou-se 
na produção agrícola, passando de 466, 
em 1976, para 1073, dois anos mais tar-
de. Estes dados incluem tanto as coope-
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Cooperativas existentes em Portugal 
entre 1974 e 1978 
Tipos 1974 1976 1978 
Agrícolas 4°1 466 1°73 
Produção operária 10 410 674 
Habitação 40 73 120 
Consumo 193 310 417 
Caixas de Crédito 132 132 133 
Diversas 174 342 298 
Total 950 1743 2715 
Fonte: Henrique S. da Silva (1995). 
rativas agrícolas criadas durante o Esta-
do Novo, como as Unidades Coletivas 
de Produção/Cooperativas, que surgi-
ram no âmbito da "reforma agrária re-
volucionária". Em muitos casos, o nú-
mero contabilizado em 1978 correspon-
de a cooperativas e unidades coletivas 
de produção que já estavam a funcionar 
em anos anteriores, mas cujo diploma 
de legalização apenas foi publicado 
mais tarde no Diário da República. Ape-
sar de a larga maioria ter surgido na Zo-
na de Intervenção da Reforma Agrária, 
houve várias que foram criadas fora 
desta delimitação e, até, em regiões dis-
tantes desse "sul revolucionário': como 
aconteceu com a cooperativa Os Pio-
neiros, de Cortiços (Macedo de Cava-
leiros, Bragança). Muitas podem ter ti-
do uma existência curta, fundindo-se 
com outras ou deSap,III'\ \ 11111 
sequer foram formaliz,ld.l' I', II 
trário, outras fun iOIl,II,11I1 1111 
muitos anos, podendo lOlIlllIlllI 
atualidade, caso da 001'('11111 I 
cola do Mouchão do Ingll \ ( \1" 
Santarém). Ainda que () ,~ 1\" 111111 
lavoura tenham sido extinto ,~ ('\11 I I 
bro de 1974, as cooperativas (jl\l lIiI 
tavam associadas continllnl.llll ,I III I 
cionar. No Verão Quente de It) ' I \I t\1 
nistério da Agricultura e P 'M II I II 
mulgou o Decreto-Lei n.O 390/ , 11 11 
obrigava à rápida realização dl' cll '\' , 
em todas as cooperativas agrí 01,1 II 
bilizando a adoção de formas (/1'111110 I I 
ticas de gestão e funcionamento. () Il"" 
vemos da transição reconheceralll .1 II 
levância destas cooperativas, qUI' II I 
guravam o funcionamento de infl,ll 
truturas necessárias para garanlll \I 
abastecimento público de bens ('S~\'II 
ciais e para dinamizar as ativid,ld. , 
agrícolas regionais. Ainda que, na pi ,\II 
ca, estivessem ligadas aos organi nlo 
de coordenação económica, que exisll 
ram até meados da década de 80, fora II I 
sendo introduzidas mudanças para rcs 
ponder à crescente liberalização dos 
mercados. Se muitas cooperativas não 
foram bem-sucedidas e encerraram, 
outras prosperaram e mantiveram- , 
em atividade (por exemplo, a Coopera 
tiva Agrícola de Alcobaça, Leiria, fun -
dada em 1932). Após um certo declí-
nio, o cooperativismo de utente recupe-
rou depois de 1974. Às cooperativas de 
1IIIISlImo que sobreviveram durante a 
oIl1 ,ldllra (como a Cooperativa de Con-
111110 Piedense, Almada, Setúbal, desde 
IHIIl), somaram-se mais de duas cente-
II .IS até 1978 (caso da Cooperativa de 
( onsumo Unidade Popular de Grândo-
1.1, Setúbal, em 1976). Neste âmbito 
III ' luem-se, igualmente, as cooperativas 
d ~ habitação e dezenas de outras com 
IIlividades culturais e educativas (a pri-
meira foi a CEBE - Cooperativa de En-
sino de Benfica, Lisboa, a funcionar 
desde outubro de 1974). As cooperativas 
prestadoras de serviços multiplicaram-
se ainda mais a partir da década de 80. 
om um quadro político e constitucio-
nal propício à liberdade de iniciativa e 
ao exercício da cidadania, o movimento 
cooperativo diversificou-se e expandiu-
-se em várias direções, abrangendo ati-
vidades e captando membros tanto em 
áreas rurais, como urbanas. Ainda que a 
UNICOOP tenha desaparecido, o dina-
mismo revelou-se, igualmente, na mul-
tiplicação de organizações de segundo 
grau, agregando cooperativas com 
abrangência setorial e/ou geográfica. 
Uma das primeiras foi a Federação Na-
cional de Caixas de Crédito Agrícola 
Mútuo, criada em 1978. O Estado im-
plementou, também, várias modalida-
des de apoio à renovação do movimen-
to cooperativo, nomeadamente através 
da Comissão de Apoio às Cooperativas, 
formada em 1975 (Secretaria de Estado 
do Planeamento), e da constituição, no 
ano seguinte, do INSCOOP - Instituto 
COOPERATIVAS 
António Sérgio para as Cooperativas 
(Ministério do Trabalho). As cooperati-
vas sempre estiveram ligadas a vários 
ministérios, conforme os fins a que se 
dedicavam, funcionando o instituto co-
mo promotor de iniciativas que favore-
cessem a difusão do espírito cooperati-
vo e as interligações internacionais do 
movimento nacional. Em 1980, a pro-
mulgação do Código Cooperativo 
(Decreto-Lei n .O 454/80) revogou o ve-
lho Código Comercial de 1888, tornan-
do o país um dos poucos da Europa 
com um regime jurídico adequado às 
especificidades das cooperativas. De 
certa forma, este diploma traduziu o 
culminar de mais de um século de de-
bates e experiências cooperativistas em 
Portugal. V tb. AGRICULTURA; ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL; AUTOGESTÃO; BAPTIS-
TA, FERNANDO OLIVEIRA; CINEMA; 
DOCUMENTARISMO; GERVÁSIO, ANTÓ-
NIO JOAQUIM; GODINHO, JOSÉ MAGA-
LHÃES; GONÇALVES, JOSÉ BENTO; TOR-
RE BELA; UNIDADES COLETIVAS DE 
PRODUÇÃO. 
[Du F] 
Bibliografia: Dulce FREIRE - Portugal e a Terra. 
Itinerários de modernização da agricultura na se-
gunda metade do século XX. Dissertação de dou· 
troamento (dactilografada). Lisboa: Fac. Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lis-
boa, 2007 • Dulce FREIRE, Joana Dias PEREI· 
RA - "Consumers co-operatives in Portugal: de-
bates and experiences from the 19th to the 20th 
century", in M. Wilson, S. Neunsinger and G. Pato 
more (eds.), A Global History of Consumer Co-
-operation since 1850: movements and bussiness. 
Leiden: Brill, 2014 • Henrique S. SILVA - "Coo· 
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perativas em Portugal (passado e presente, entre a 
mudança e a continuidade)'; in Anuário de Estú-
dios Cooperativos, Bilbao: Universidad de Deus-
to, 1995. 
COPCON. Ver como Comando Ope-
racional do Continente (COPCON). 
Correia, EUGÉNIO MARIA NUNES Ana-
coreta (Coimbra, 12-10-1939). Filho de 
Joaquim Anacoreta Correia e de Elisa 
Nunes Bento Anacoreta Correia. Ca-
sado com Maria Joana da Providência 
Santarém e Costa. Licenciado em En-
genharia Civil pela Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto. Ini-
ciou o seu percurso profissional em An-
gola, onde exerceu o cargo de diretor 
do Gabinete de Estudo e Planeamento 
da Secretaria Provincial de Comunica-
ção de Angola. Dedicou-se igualmen-
te à função docente como assistente na 
Universidade de Luanda e, após o seu 
regresso à Metrópole, na Universidade 
do Porto, cidade onde fixou residência. 
Aderiu ao Partido do Centro Democrá-
tico Social (CDS) em 1974. Foi presiden-
te da Comissão Executiva Concelhia do 
Porto e membro do Secretariado da 
Comissão Política do partido centrista. 
Fundador, juntamente com outros diri-
gentes do CDS, do Instituto Democra-
cia e Liberdade (IDL), associação políti-
ca destinada ao estudo "dos fenómenos 
sociais do livre exercício da democra-
cia em Portugal, nomeadamente os que 
respeitam à democracia cristã'; presidiu 
aos seus destinos entre janeiro de 1980, 
em substituição de Amaro da (l'0I I 
que fora entretanto indigitado min i ~ 11 1I 
da Defesa, e 1988. Na qualidade de Pi ' 
sidente do IDL, dirigiu a publicação .I" 
instituto, a revista Democracia e Li/1,., 
dade. Foi deputado pelo partido CI.' 1I 
trista nas I (1976-1980), II (1980-1983) I 
III (1983-1985) Legislaturas, tendo sid" 
eleito, respetivamente, pelos círculos d" 
Viana do Castelo, Faro e Porto. Na As 
sembleia da República, desempenhou 
as funções de presidente da Comissão 
Parlamentar de Economia, Finanças l' 
Plano, entre 1979 e 1980, e de secretário 
da Comissão Parlamentar de Habitação 
e Equipamento Urbano na II Legislatu-
ra. Na qualidade de deputado, integrou 
ainda a delegação do Parlamento portu-
guês junto das Assembleias Parlamen-
tares dos países da EFTA, entre 1980 e 
1985· Em finais da década de oiten-
ta, dedicou-se à atividade diplomática, 
tendo representado a República Portu-
guesa, na qualidade de embaixador, na 
República Democrática de São Tomé e 
Príncipe e na República de Cabo Verde. 
Foi membro fundador e presidente da 
Mesa da Assembleia de Curadores da 
Fundação Cidade de Lisboa. Presiden-
te da comissão instaladora do Observa-
tório da Língua Portuguesa, associação 
sem fins lucrativos vocacionada para a 
projeção da língua portuguesa no mun-
do, exerce, desde 2011, a presidência do 
respetivo Conselho de Administração. 
11,1 ' iado com a Grã-Cruz da Ordem 
!. Mérito. 
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Correia, JosÉ Ângelo FERREIRA (Al-
mada, 15-7-1945). Militante histórico 
do PPD/PSD, deputado, ministro e ges-
tor. Aluno do liceu D. João de Castro, 
'ITI Lisboa. Envolve-se, na sua juven-
tude, nos movimentos de ação católica 
(Juventude Escolar Católica, JEC, e Ju-
ventude Universitária Católica, JUC), 
de que se afasta com cerca de 19 anos. 
Engenheiro químico pelo Instituto Su-
perior Técnico, da Universidade Técni-
ca de Lisboa, em 1968, e licenciado em 
gestão de empresas pelo Instituto de Es-
tudos Sociais, do Ministério das Cor-
porações e Previdência Social (entida-
de posteriormente na origem do ISC-
TE), também em 1968. Integra, a seguir, 
o Secretariado Técnico da Presidência 
do Conselho de Ministros, onde tra-
balha, entre outros, com João Salguei-
ro, João Cravinho e Vítor Constâncio. 
Cumpre o serviço militar em Timor, 
de 1970 a 1972, onde testemunha dire-
tamente a influência do império portu-
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guês no Oriente e desempenha funções 
de ajudante-de-campo e, mais tarde, de 
chefe de gabinete do governador. Inicia, 
neste período, a construção de uma re-
de internacional de contactos que será 
marcante, no seu percurso. No regres-
so, desempenha funções em várias en-
tidades, em Portugal, bem como num 
grupo económico australiano. Acom-
panha a formação do PPD desde o seu 
início, envolvendo-se no processo pou-
cos dias depois do 25 de Abril, embo-
ra apenas tenha entregado a sua inscri-
ção em julho, formalizada em agosto de 
1974. Desempenha um papel importan-
te na implantação do partido na região 
de Aveiro, onde passa o mês de agosto 
de 1974, durante o seu período de férias, 
a estabelecer as bases do partido no dis-
trito. É eleito, em 1975, com 29 anos, de-
putado do PPD à Assembleia Consti-
tuinte, ocupando o terceiro lugar da lis-
ta do círculo eleitoral de Aveiro. A es-
tadia em Timor marca a sua atividade 
na Assembleia Constituinte, realizan-
do duas intervenções sobre a descolo-
nização do território. Poucos dias de-
pois do II Congresso do PPD, em de-
zembro de 1975, subscreve o documento 
Militantes do PSD Apresentam Condi-
ções, integrando o grupo autointitulado 
de "condicionais", posteriormente cons-
tituído no Centro de Estudos e Reflexão 
Social-Democrático (CERESD). A 13 de 
janeiro de 1976 é eleito vogal da dire-
ção do Grupo Parlamentar do PPD. Em 
abril, é eleito deputado da Assembleia 
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